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Autorregularizacéo incentivada e déebitos decorrentes de
compensacoes n&do homologadas

A Lei 14.740/23 criou o programa de regularizacéo de débitos administrados pela Receita Federa (a
chamada autorregularizac&o incentivada), que autoriza pagamento via utilizac&o de prejuizo fiscal e base
de calculo negativa, bem como parcelamento.

O programa permite ainclusdo de créditos tributarios federai s classificados nas seguintes situacées:. (1)
ndo constituidos até 30 de novembro de 2023 e (2) constituidos entre 30 de novembro de 2023 e o termo
final do prazo de adesdo (1° de abril de 2024), conforme previsao do § 1° do artigo 2° dareferidalel.

Em complemento, o § 2° do artigo 2° dispds que a autorregul arizagdo abrange todos os tributos
administrados pela Receita, inclusive aquel es decorrentes de auto de infracdo, notificacdo de lancamento
e de despachos decisorios que ndo homologuem a declaragéo de compensacéo.

O acance do programafoi limitado, de modo temporal, pelo conceito de “data de constituicéo do
crédito”, o que desde a publicacéo dalei gerou muitas dividas: débitos em discussdo administrativa
poderiam ser incluidos na autorregularizac@o? E os débitos correntes, relativos ao periodo de adeséo?
Qual o momento de constituicdo do crédito tributario no caso das compensactes fiscais?

Duas condicoes

A publicac&o do “Perguntas e Respostas’ editada pela Receita velo justamente para esclarecer os
guestionamentos dos contribuintes. Em relacéo aos débitos decorrentes de compensacdo néo
homol ogada — objetivo especifico desta andlise, a orientacéo foi a seguinte:

“ Também podem fazer parte da autorregularizacdo incentivada débitos decorrentes de auto
de infracéo, de notificacdo de lancamento e de despachos decisorios que ndo homol oguem,
total ou parcialmente, a declaracéo de compensacdo, que ocorram entre 30/11/2023 e
1/4/2024, cujo vencimento original do débito seja até 30 de novembro de 2023” [1].

A Unicainterpretacéo possivel é de que afrase “ que ocorram entre 30/11/2023 e 1/4/2024” serefere a
auto de infracao/notificacdo de lancamento/despachos decisorios, pois no final do paragrafo consta

“ cujo vencimento original do débito seja até 30 de novembro de 2023 . Resta claro que a Receitaimpds
duas condicles para aceitar a adesdo de débitos decorrentes de compensacdo, quais sejam: (1) queo
despacho decisorio tenha sido proferido entre 30/11/2023 e 1/04/2024, e (2) que o vencimento original
do débito sgja anterior a 30/11/2023.

Marcelo Camargo/Agéncia Brasi
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A partir disso, possivel concluir que o
entendimento da Receita para fins de adesdo ao
programadalLe 14.740, nos casos envolvendo
compensacdo, é de que a constitui¢ao do crédito
tributario ocorre com o despacho decisorio que
ndo homologa a compensacdo. A duvida anterior
pareciaresolvida. Assim, os contribuintes que
desgavam se regularizar e se encontravam na
situacao retratada no “ Perguntas e Respostas’
pleitearam sua adesao.

Contradicoes

Contudo, ja se tem conhecimento sobre o indeferimento nesse tipo de caso, por parte da Receita Federal,
porgue os débitos compensados teriam sido constituidos (1) no momento da transmissdo das
compensagoes ou (2) no momento da declaracéo dos débitos em DCTF, anteriormente a 30/11/2023, de
modo que estariam fora do ambito da autorregularizacéo. De acordo com os despachos que indeferiram a
adesdo ao programa, somente poderiam ser incluidos débitos decorrentes de DComps transmitidas entre
30/11/2023 e 1/4/2024, cujo despacho decisorio tivesse sido proferido até 1/4/2024.

Esse entendimento esvazia a orientacdo contida no “ Perguntas e Respostas’. A administracdo tributéria
deveria atuar de formaclara e livre de contradi¢des, promovendo segurancajuridica. O que se VE,
contudo, sdo comportamentos contraditorios que contribuem para o aumento da litigiosidade.

Simula 436 do STJ e a constituicao do credito tributario

Quanto ao conceito e momento de constituicdo do crédito tributério, ndo se ignora o contetido da
Stimula 436 do STJ, segundo aqual “a entrega de declaracéo pelo contribuinte reconhecendo débito
fiscal constitui o crédito tributario, dispensada qualquer outra providéncia por parte do fisco”.
Entretanto, € imprescindivel lembrar o contexto em que tal simulafoi criada, qual seja, de discusséo
sobre a necessidade de langcamento e contraditorio na via administrativa, previamente a execucgao fiscal,
de débito declarado pelo proprio contribuinte e ndo pago.

O teor dareferida simula ndo infirma o direito dos contribuintes nesses casos envolvendo compensacao.
Mais importante, a prévia constitui¢cdo do crédito nos termos da Simula 436 néo justifica a negativa de
adesdo ap programa. 1sso porque um débito constituido — para ser parcel &vel/pagavel — ndo dispensa a
imprescindivel condicéo de ser “exigivel”. Enquanto (1) extinto (ainda que sob condic&o resolutéria) ou
(2) discutido administrativamente, um débito néo é “exigivel”.

Embora os débitos compensados tenham sido declarados em DCTF, no momento da transmissdo das
DComps esses débitos foram extintos (artigo 150, § 4°, CTN). A fiscalizagéo dispde do prazo de cinco
anos para analisar tais compensagdes. Durante esse prazo, para todos os efeitos fiscais, esses débitos ndo
sdo exigiveis: ndo impedem a obtencdo de certiddo negativa e ndo permitem ainclusdo do contribuinte
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no Cadin. Ou sgja, para efeitos fiscais, esses débitos estdo extintos.

A condicéo de devedor do contribuinte que compensou débitos somente (re)nasce com o despacho
decisorio que ndo homologa a compensacdo. Qualquer direito/obrigacéo decorrente dessa condicéo,
como pagar, parcelar, impugnar administrativa ou judicialmente, s6 pode ser exercido a partir do
momento em que o contribuinte toma ciéncia de que seu débito existe (na condicéo de “exigivel”).

O 83°do artigo 2° da Lei 14.740/2023 determina a retificacdo das declaracdes/escrituraces para débitos
n&o constituidos. Essa disposicéo permite que 0s sujeitos passivos de auto de infracdo e notificacdes de
lancamento (que constituem créditos normalmente ndo declarados/escriturados) adiram a
autorregularizagéo. Nesses casos, a motivacao para a confissdo viaretificagéo de
declaracOes/escrituracbes € o conhecimento do débito imputado via auto de infracéo ou notificacdo de
lancamento — 0 que SO ocorre, nos casos envolvendo compensagdo, via ciéncia do despacho decisorio.

| nter pretacao ilogica

N&o nos parece que aintencéo do legislador, com as disposi¢des do artigo 2°, tenha sido colocar em
situacdes diferentes dois contribuintes que igualmente devem tributos federais — 0 sujeito passivo de
auto de infrac&o/notificacdo de lancamento e 0 sujeito passivo de despacho decisorio. Se é permitido
aquele que ndo declarou/escriturou aderir a autorregularizacdo, também deve o ser aquele que
declarou/escriturou.

Se 0 entendimento exarado nos despachos que tém indeferido & adesdo a autorregul arizacdo estivesse
correto, de que os débitos teriam sido constituidos quando da transmissdo das declaracdes de
compensacao para toda e qualquer finalidade, o prazo prescricional para propositura das execucoes
fiscais, nos casos envolvendo compensagao, iniciaria na data de transmiss&o das compensagoes, 0 que
sabidamente esta equivocado (visto que o prazo prescricional somente se inicia apos 0 encerramento da
discussdo administrativa).

E il6gica ainterpretacio dada pela Receita, de que somente poderiam ser incluidos débitos decorrentes
de compensagdes transmitidas entre 30/11/2023 e 1/04/2024, cujo despacho decisorio tenha sido
proferido até 1/04/2024. Sabemos que é muito improvavel que uma compensacdo transmitida no referido
prazo tenha seu despacho decisorio proferido em t&o pouco tempo. Ademais, sequer faria sentido o
legislador criar um programa de parcelamento com uma hipotese téo restritiva e téo desconectada com a
realidade.

Contra o indeferimento do pedido de adeséo a autorregularizacdo cabe interposi¢cao de recurso
hierérquico. Se mantido o indeferimento das adesdes dos débitos objeto de despachos decisorios
emitidos entre 30/11/2023 e 1/04/2024, em contradicéo com a orientagéo contida no “ Perguntas e
Respostas’, ndo havera outra alternativa aos contribuintes se ndo recorrer ao Poder Judiciario, na
esperanca de que, entdo, alel n° 14.740 sgjainterpretada consoante sua finalidade de regularizagao fiscal.
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[1] Disponivel em: <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrai s-de-conteudo/publicacoes/perguntas-
e-respostas/autorregul arizacao-incentivada/autorregul ari zacao-incentivada- perguntas-e-
respostas.pdf/view>. Acesso em: 15 abr. 2024.
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